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Estado do Ceará

SEQ DESCRIÇÀO

\R CO-\-DICIONADO 18.00u UTUS

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguarib ara

CoNTRATO N.20250481
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OSOI OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETÀRL\ DO GABINETE DO PREFEITO E A
EMPRESA LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA
LTDA

O(A) Gabinete do Prefeito, corn sede no(a) Ar,. Bezera de Menezes, 350, CENTRO, Jaguaribara
/ CE, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o 07.442.981/0001 -76, neste ato rcpresentado(a) pelo(a) Sr(a)
FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa LLTNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a)
no CNPJ/MF N" I 9.831.793/0001-19 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINO BRAGA, 63, Predio,
CENTRO, Mor.nbaça / CE - CEP: 63.610-000, <loravante designada CONTRATADA, ncste ato

representada pelo(a) Sr,(a) Antonio Flavio Silva Nascirnento, portador(a) do CPF n" CPF/MF N'
036.035.943-47, tendo enr vistzr o que corsta no Processo Administrativo n" 0U010003/25 e enr

observârrcia às disposiçõcs da Lei n' 14.133. dc 2021 e na Lei n'8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregào

Eletr'ônico n" 2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enrurciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objcto do presenre insrrumentô é a QUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARTA DO GABINETE
DO PREFEiTO DO MTINICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE. conforme especificaçõcs tócnicas e

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

i\TPRESSORA NÍ( t.flr( \(',{Ô\ \l
I,\SER COI,ORIDA

MARCA UND QTD V.UNTT V. TOTÀL

1.0 2.100.00 .1800.00

t.0 I 1i0.00 3 ji0.00

ln)prií1k. c.piar. digiralizar. BaDdejas de Eírada (pá!iraslr 150 tblhas. Blndeiis de Snidn (páginâs): I50 folh6. InrPrcssio Dtrplex. Funçào

CoriàdóÍá, Função Scannc!. Clranlia do lrabican1e l2 trrcscs. Irt.úàce: - Wirclc$ 80:.llb'Bh - Erhcúel Gigabn 1'USB. Me!ú.ia h,tcÍra:

5l:MB. Núnrro dc Cófias: 
^ró 

50 páginas, Resoluçào M,ixifrâ (dti)r ArÉ 1.100 x 4,00 d|i, Resoluçào Scanner:- ÓpLrcr 
^ri 

ll00 \ l.{00 dpi -

InreryoladaiAré 19200a 19200 dpi. Sisreúas Opcrr(iona s:$indowsür: l0 llonc, l0 Pro, l0 Educa.. on I0 En$rprke,8.1,8. ? WindoNs

§erver! 201ó.2012 R2, 2íl12,21)l) 8 R2,20011 maco§ v 10.10 5. l0 I l.x, 10.12 Linux. Snpodc,r Rede:- Wneless tl02.l lb,9 n - Uthemei GigabÍ,

TipD de ]úprssào: LAser. v.locidude de Cópi{cpô)i ArÉ i3 conl, velocidade Márima Color {Ipm): Alé i3 lpm em pEtorcor.s, veluridadc

Nl ir imô Preto (ppm ): Aré 3l ppN . nr prcro corcs, visor: Totrc hscrccD 3.7", Volla8cm (v ): I I 0\ , Wire lds: Siú.

C^DEIR,\ SF.CRET^Rir\ rncl Unidade 1.0 250.00 150,00

lll]kg. M€didis do rsscnror 4l en de ldguã. 42 e,n dc nltue rnúrima desde o chào, 52 cnr de altura máxima dc«lc o chio e 3rl cn de

proftLndidâde. Med âs do cncosLo:36 cm de lêr'gura c 29 cm dc airura. À cadcira atingc unlr atura minnna dc 80 cn e mirim.i de 91.5 cm.

Cehttu Al,nititrdtito Porcino Maia

Ár. Bezefli ile Me e«2s, J50 -Centru- Jryaarihítru -Ceurd- CEP:63.490-l)00 - Telefone 8d -3568.4534
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Aparelho tú condicionado. capacidade rcfrigcraçào i8.000 blus, tcisâo 220 v, lipo SILIT HI WAI,L, tecnoloSia inv€íer. caracteríslicas
ádioionaisr conlrole remolo sem 1lo,lime, bâixô consuÍro de energia, classificaçio em efieiênciâ eÍergÉÍic{ mínimo B.

+t

it

IMPRESSOR-A MUL']'IFUNC1ONAL
MEGAr-ANK Unidadc 3.0 t.750.00 5.250.00

l'1Dre\5iJ có,nâ. D giloli/-cio.l d \elo. d"de de irnpre,srud. an pág'aa\ po. m nr.u m orro ôu r8 n;gin., pr minuro er core,. ccp"cddde
de }alel dc 250 iolhas no bmd€.ja n'ontal c 100 lúlhas na paftc trasci,'4 Tccnolosia Tmqne dc rintâ, Câpâcjdade Máx,mâ dc impressào me!6al
11.000, lmprsssão FeÍre e Verso, compadvel .ofr a vesâo olljoe de lost*Arrií, Moniror 2,T? / 6.7 crn LCD (Tou.h LCD, colorido),
Compâtivelcom Windowsr Windows@ I l, WindoÍsts) 10, WindoNS@ 8 l. windows3r ? Stt WindDws sener 2008 R2 Spl, servêr 2012 R2,
Wnrdows Se'aer 2016. Wúdovs Setrer 201r. Wildows ScrveÍ 2022 Mâcrl5 macos v10-13.6 - t2 Sisr as opcraclonais hóveisriosi!).
iPadOS, AndroidTM Compatilrl coú Churctrook, Resolução da Imprcssào aré 600 x ll00 dpi, Tipo de Papol Papel comunr. lapel de alla
re§oluçào Brillantc:Papelde foto bdLhantc Plus Il,papelde loto brilhantc Scmibrilhánter Papelde fom scmi-brilhante PIur. papeldc foro I,Ío
l.ustcr Fosco: Parcl dc foto fosco, pa!c1 fosco nénle e vcrso Papcl dc tbto ffigíéLico. papcl dc Íôto rcsrickâble Càr1Ào, carlão dc fcticiBçôes,
E.U A. n'10, envelopes, lap€l recicladô e papelsen clô.o. ResoluÇâo do Sca rcr !200 x 2400 dpi, Modo econôrnico 9.000 úrrerô e branco) e
21.000 (côlôrido) com unr único conjunto de tuüs, Consurro dc cncrgiâ:20W (0,9W enr espcrâ / 0,lW desiigadô), Dnnensões 49 x 35 x 59 ctu.

cPtJ soLdsnie. Unidade 5.0 i.950.00 9.?50.00

Porcesaror com ircquncjâ ox superioÍ 2.5GHZ (Tubo 4 4GlZ) Laclle ISMB 6 NucLcos 12 Tlnc.ds tO. geraçào ou supcíor Medóda:
Mcú. ria raft DDR4 de I íGb ou superior dnêl chdnne I úu snlsle chârfel. Ui idade de AnuzeMouro: S SD M2 cipacldade de ânnazcna neito
.180 gl8ás ou supc.ior ],laca rnie coü no nrinnro 6x üsb. àudio. rgan,dni rnrcfacc dc irllc,rcL- Piaca dc rcdc: Cabclda l0/l0o/1000 (CiCabit)
côm gâtJlnete ?R[To

ltCl-^DOUSB golilenlec Unidâde lj-0 35,00 280,00

TECLADO USB Idionê: PuÍtuguês Br &\il Layout: OWERTY Cor de rcc ado: Pre tu , É c\ i\k nrc Â \rlp i( os. Conrém tec ladd rÚ1rá ico Frx4no
âna-ghosting iúcgrxda. Tipo dc teclador henbmíâ. lecla cilindricê. Com coNctor: USB Medlúxt: ló0mm dc alro?, 456nn dc largura e
I5cm de protuodidade. Teclas siier.iosas de prfilúltrallm silenciosas e com lesposta.

MOUSEUSB goldcntcc Unidadc 8.0 14,00 lll,oo

Jsjcaootsdios\-.-rr'oodüero.Le-.tnr.er,.orór'!oRe:olucáodel200dp'"."ut(.rorl-h,dJd'po-jB-B.mrer./rcíDc'h.

\'âloÍ rotil: 28,5.12.00

1.3. São instrumento que vinculam esta contrataçào, independentemente de tmnscrição

1.3.1. O Termo de Referôncia;

1 .3.2. O Ediral da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenluar s anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAVIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2A25, contados da data de
assinatura do contÍato. na fomra do at. 105 da Lei n" 14.133. de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tenno
aditivo, quando o objeto não for concluído no pcríodo fimado acima, ressalvadas as providências
cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO, previslas neste instrumentô.

r\ ro\.o E,À\.o sr-va i.;tl.i" l,,i: ;ii:^.
NASaIMENTO 03603594 NAs.r

Ceírtto Adtllitlisttatiyo Porcí o M ia

Áv. Re?crra de Marczcs, 3 54 -Cantro- Jssua baru - Cadú - CF.P: 63.490-0A0 - Telefo e 88 - 3568.4531

MONiTOR IgPOL goldcntcc Unidade 5.0 510.00 2.600.00

Moniror lgtoleEadas ou suJ)erlor.lue sei.Iela widescnen rED conr,.s.luçào llD Fspec úici(õe. 'l cr n rÀs Tanranlo da lela: t9? LED{1610)
Resoluçào nrá{inar 1440x900(l.3mesápi1el)Cor:Pr(to,^radccàpos,çãô:11tr..1\15ü5nrmB,Llho 250cd/mRclàçàodeconrÍale:1000:1
TeLnpo de iespostu: 5hs. Ansnlo de visào H:176'V:170" f,rqxÊncià: ?5H2 ExibiçÀo de cor.s: 16.7M. Conexões I IIDMI + I VGA.

CADllrR^ ilel Unidad. 10.0 165.00 1.6i0.00

Cadcrra lixa Enuiihadâ em PolipÍopileno e gâranlia contra dcltjtos dc i aDo. Caracrcrhicas: EstÍxtura de rubo dc aço na cor prcra (empilhável)
-Asenrt, e enm§o lle PolilÍopilino -Alt a: Eocm l.argrm:47 cn Proflúdld de: 53 ctu ],esr: 3.500 kg -S!poú ató 120 kg unifornreúenie
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cLÁusuLA TERCEIRA, - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime r1e execução contratual, do modeLo de gestào, assim como
os prazos e condições de conclusâ0, cntrega, obsetvação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referôncia, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DÀ SUBCONTRATAÇÃO
4.I. Não será admitida a subcontrataçào cio objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - Do YAL0R
5-1. O valor total da contratação é c1e R§ 28.542,00 (vinte e oito mi1, quinhentos e quarenta e dois
leais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive ü'ibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de adminjstração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íbrma que os pagamentos devidos ao
CONTR-A.TADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para paganento ao contratado e clemais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Temo cle Referência, anexo ao edital.

CI,AUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1 . Os prcços inicialmcntc conü'atados são f'íros c irrcajustávcis 1'ro prazo de um ano contado da
data do oroamento estirnado.

7.2. Após o inten'egno de 1 (um) ano, e inclependentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, rnediante a apücação, pelo CONTRATANTE, merliante
aplicação do Índice Nacional c1e Preços ao Consumldor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de ah'aso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTLA.TADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

dilerença cotrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) rúilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) ínclice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaicluer forma não possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituigão, o(s) quc
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência r1e previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pennitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de l'orça nraior, caso ÍorLuito ou fato do príncipe ou em decofl-ência de
fatos irnprevisívcis ou prcvisívcrs dc conscquôncias incalculávcis, quc illviabilizem a execuçio

aNTON OFLAVTO S|LVA ^m""í-"" i^
NÀSCTMENTO:03603s94
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do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparlição objetiva de risco
estabelecida no Çontrato.

CT,ÁUSUT,,I OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTR-{TANTE:
8.1.1. Erigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contlato e seus allexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e conclições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito. sobre vicios, deleitos ou incoreções veriÍicadas
no objeto forrecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.1.4. Acornpanhar e fiscalizar a execução do co11 'ato e o cumprimetlto das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.133, de 2021 ;

8. t.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor col'r'espordeíte ao fomecirnento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Conrato;
8.1.7- Aplical ao CONTRATADO as sanções plevistas na lei e neste Contrâto;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação juclicial a Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis qrando do descumprimento dc obrigações pelo CONTLATADO;
8.1.8.1. Explicitamenic cmitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõcs relacionadas à
execução do presente Tenao de Contrato. ressalvaclos os requerimentos manil-estamente
impertinentes, mcran'rcnte protelatórios ou de nenhum interesse pal a a boa exccução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a inshução do requerimento, a contar da data do protocolo. a Administraçào
Íerá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorogaçào motivada por igual período.

8.1.9. Responder evenhrais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi nancciro
feitos pelo contratado no prazo rnáximo de 30 (üinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descnmprimento de cláusulas contraÍuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por
qnalquer dano causado a tctceiros em decorência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES Do CONTRATADo
9.1. O CONTR-ATADO deve cunrprir todas as obrigações constantes deste Cor'rtrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os tiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, r:bselando, ainda, as obrigações a seguir clispostas:

9. 1 .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do obj eto, c1e acoÍdo com os artigos 12,
13 e 77 a 27 , do Código de Defesa do Consumrdor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossrbilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
complovação; aNÍoNro FLÂvo

-nr,^.,r oor-o: J-'1,-, ,,

Cetttu Anministrunvo Porcino lhin
Ár. Be.effu de MerúZes,350 Crhtro. Jagudrihttl - Cqltú - CEP: ó3.49A-000 - Telefone 83 - 35ó8.1534
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9. 1.3. Atender às determinações regulâres emitidas pelo tiscal do contrato ou autoridade superlor
c prcstar todo esciarecimento ou irlfomação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);
9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sc verificarem vícios, dcfcitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes da execução do ob1eto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administlação ou terceiros, não rcduzindo essa responsabilidadc
a fiscalização ou o acompanhaü'tento da execução conÍraÍual pelo CONTRATANTE, que iicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corlespondente aos danos soÍiidos;
9.1.6. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema cle Cadastro de
Fomecedores , o CONTRATADO deverá entÍegar ao setor Íesponsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instmmento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguintcs documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidacle relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Cetidào conjunta relativa aos tribu.tos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidado perante a F azenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1 .6.5. Cetidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda À4unicipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigações h'abalhistas, previdenciánas,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conh'atô;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual,

9.1 .9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualqucr atividadc quc não cstcja scndo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

licitaçãr:;
9.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as rcscrvas dc cargos previstas na legislaçào (art. 1 16 da Lei n' 14. 133, dc 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a teserva de caÍgos a que se lefere a c1áusu1a acima, no prazo
fixado pelo llscal do colltrato, com a indicação dos emptegaclos que preencheram as rel'eridâs
vagas (parágrafo irnico do art. 116daLein" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decoffôncia do cumprimento do
contl'ato;
9.1.14. Cumprir, aiém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurânçâ do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto. ou laudo técnico, ou ceftificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE, aNToN o FL.av,o s,, va li,i:,í:iillrilifliX, .'
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9.1.i6. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisqrier mudanças nos métodos cxccutivos que fujam às especificações do Termo de Referêucia
e demais documentos da contrataÇão.

10, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES À T-Cpn
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adr-ninistrativo que
eventualmente venlra a ser firnrado, a pattil da apresentação da proposta no procedimento de
confatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificuam seu

accsso c dc acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6u da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento con'r terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pemitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo cle 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de subopcragão fitmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Tenninado o tratarncnto dos dados nos termos do art, 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-1os, com exceçâo das hipóteses do aft. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houvet
ncccssidade de guarda de documentaçào para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõcs
legais ou contratuais e somente enquantô não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orjentar e treillar ser.rs empregzulos sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decor'Íentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos develes
da presente clár"rsula, pemanecendo integralmente responsável por garantiÍ sua observância.

10.8. O Contr-atante poderá realizal diligência para aferir o cumplimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação forrnulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, plon'ogável
justificadamente, quaisquer infonr.rações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descatle realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de cottratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conü'olado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cacla acesso,

data, horário e Íegistro da finalidadc, para efeito de responsabilização, em caso de cvcnlirais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reÍ'eridos bancos cle dados devem ser desenvolvidos em fonrrato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipótcscs prcvistas na LGPD.

10. 1 1 . O contrato está sujcito a ser alterado nos procedimcntos pefiinentes ao fatamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoÍidade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas ra loma da LGPD.

10.12. Os contratos c convênios de que trata o § 1' do atl..26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES
ADMINISTRA.TIVAS
I 1 .I . Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
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a) Der causa à inexecucão parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao
furcionailento dos scr.viços piúlicos ou ao intcrcsso coletivo'
c) Der cansa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardalxento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação lalsa exigida para o celtame ou prestff declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou execucào do contratoi
1.) Fraudar a coútrataçâo ou praÍicar ato flraudulento na execução do contrâto;
g) ComportzLr-se de modo inidôneo ou cometer lraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quanclo o CONTRATADO der causa à inexecucão parcial do contrato,
sempl'e que não se iustificar a imposição de penalidadc mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de2021);
1 1.2.2. Impedimento de licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de
r!b'r, rrc!' e "d" do subiten.r acima dcstc Tcrmo de Contrato, sempre que não sc justificar a irnposição
de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para Lcita'ou contrataÍ, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes fcdcrativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxjmo de 6 (seis) anos, llos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos dcmais casos que justifrquem a irnposição da penalidade mais gravc (§5' do art.
156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.2.4. l|.lulta:
1.1.2.4.1 . \,4oratória de I % (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parccla inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
corltrato por descumprimento ou cumplimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 d,a Lei n" 14.133, de 202L.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato nào cxclui, em hipótese algurna,
a obrigação de reparação rntegral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 cta Lei
n" 14.133, de 2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Tenno de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnte
com a multa (§7'clo art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da mrúta será Íàcultada a det'esa do interessado no pruzo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intinração (art. 1 57 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou selá cobrada judi cialmente (§ 8' do aft. 156 da
Lei n" 14.133, de 2021); 
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11,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administlativanrente no pÍazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do receb'imento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sauçôes previstas neste Contuâto poclerão ser aplicadas cumulativameote com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A apltcação das sançõcs realizar-se-á em processo administrativo quc asscgure o
conÍ'adiÍór'io e a ampla del'esa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e paráglafos do art. 1 5 8 da Lei n" I 4. I 33, de 2021 , parz as penalidades dc irnpcdimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneiciade para licitar oll coütratar.
1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1' do ar. 156daLei n' 14.133, de 2021):
I 1.7.1. A natrrreza e a gravidade da infração comeiida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I I .7.3. As circunstâncias âgravantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dela plovierern para o CONTRATANTE,;
I L7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integddade. confome noÍmas e

orientações dos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos como infraçôes adminish'ativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outÍas
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejarn tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.1i46, de 2013, serão apurados e julgados Çonjurtamente, nos rnesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ar1. 159 da
Lei l" 14.133, de 2021);
11,9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsidcrada senrpre que
,,tt11izada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, Ílesse caso, todos os efêitos
das sanções aplicadas à pessoa juddica serào estendidos aos seus administradores e sócios com
pocleres de administração, à pessoajurídrca sucessora ou à empresa do mesmo ralrio com relaçào
de coligagào ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatonedacle de análise jurídica prévia (ar. 160 da
Lei n' i4.133, de2021);
1 1,1 0. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úÍeis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por e1a aplicadas,
pata fins de publicrclade no Cadastlo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadasfo Nacional de Er.npresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbrto do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 1.1 1 . As sançôes de impedimento de licttar e confatar e declaracão c1e intdoneidacle para licitar'
ou contratâr são passiveis de reabilitação na fonta do art. 163 daLei n" 14.133, de 2021.

I I.l2. Os dóbitos do contÍatado paÍa com a Administração CONTRATANTE, resultairtes de
multa aúninistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou palcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrno
contrato ou de outros contratos aclministrativos qüe o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÂO CONTRATUAL
12.1. O contlato se extingue quardo cumpddas as obrigações de ambas as pafies, ainda que isso
oco',a anres do prazo esripulado pâra ranro. 
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12.2. Se as obrigações não lorem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficar á prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em quc dcvcrá a Administracão providenciar a readequação do
cronograma Íiraclo para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contlato referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído cm niora, sendo-lhe aplicáveis as rcspectivas sançôes
administrativas; e

12.3.2.PoderíL a Adtrinistração optar peia extir.rção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algunr dos motivos previstos no âÍtigo 1 37 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 , benr
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.21.1. Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' I4.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modihcação da tlnalidade ou dâ estflltura da empresa não ensejará
a resoisão se não rcstringir sua capacidade de concluir o contrâto.
12.4.2.1. Se a opelação rmplicat mudança da pessoa jurídica contratâdâ, deverá scr formalizado
lenxo adilivo pal'a rltelaçào subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possíve1, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamcntos já cfctuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas-

12.6. À extinção do Contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-fi nanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, dc 2021';.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As ciespesas decorentes cia presente contratação conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotaçào Exercício 2025 Atividade 0201.041220002.2.003 Gestao e

Manut. das Ativ. dô Gabinete do Preíeito , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e

nrateriai lrematrente, Subelemento 4.4.90.52.17. no valor de R$ 3.350,00, Excrcício 2025 Aliviciade
0201 .041220002.2.003 Gestao e Manut. das Ativ. do Gabinete do Prefeito , Classif,caçào econômrca

4.4.90.52.00 Equipamentos s matcrial pcrmancnte, SubcLemerto 4.4.90.52.42, no valor de R$ 2.400,00,

Exercício 2025 Atividade 0Z0l .A11220002.2.003 Gestao e Manut. das Atir,. do Gabinete do Prefeito ,

Classificagão econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.33,

no valor de R$ 2.600,00, Exelcício 2025 Atividade 0201 .041220A02.2.003 Gestao e Manut. das Ativ. do

Gabjnctc do Prcfcito , Classilicaçào econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos c malcrial pcrmanente,

Subclcmcnio 4.4.90.52.35, no valor dc RS 19.800,00, Excrcício 2025 Alividadc 0201.041220002.2.A03

Gestao e Manut. das Ativ. do Gabinete do Preleito , Classif,cação econômica 3.3.90.30.00 Material de

consumo, Subelemento 3.3.90.30.17, no valor r1e R$ 392,00.

13.2. A dotação relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cL.iusr;L,\ DÉclNr,\ et,.,\R-rA - Dos cAsos o\!rssos
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14.1 . Os casos omissos serão clecididos pelo CONTRATANTE, segunrlo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código ile Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gcrais dos contÍatos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES
1 5. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133, de 2021.
15.2. O CONTLATADO ó obrtgado a aceitar, nas mesmas condições contÍatllais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limrte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros quc não catacterizam alteração do contrato podem scr rcalizados por sin-rples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na lbnna do art. I 36 da Lei n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCITtrA. SEXTA - DA GARANTTA DE ExECUÇÃo
l6.l. Nào haverá exigência de galantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMA - DA PUBLICAÇÃO
17. I . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação dcstc ir'tstrumento no Portal
Nacional de Contratações PÍrblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de
2O21,be::n como disponibilizar este Temo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefertura Municipal
de Jaguaribara na r ede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do aÍ1. 8o da Lei n'
12.521 , de 2011, çlc o inciso V do §3' do art. 7" do Dccreto nn 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Do FoRo
18.1. É eleito o Eoro da Comarca cle Jaguaribara para dirimir os litígios que decorerem da
execução deste Temo de Contrato que nào possam ser cornpostos pela conciliação, confonne § 1"
do art. 92 da Lei n" 14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 16 de junho de 2025
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